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PREFEITURA MUNICIPAL DE IÚNA-ES 
PROCURADORIA-GERAL DO MUNICIPIO 

PARECERjURfDICO 

PROCESSO: 004029/2019 

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ASSUNTO: PREGÃO PRESENCIAL - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR -

AUDI[NCIA DO PREGÃO REALIZADA EM 16.01.2020 -

INTENÇÃO DE RECURSO REGISTRADA EM ATA - EXAME DE 

RAzóES RECURSAIS IMPETRADAS PELA CONCORRENTE 

COOPERATIVA DE TRANSPORTE ESCOLAR, PASSAGEIROS E 

TURISMO DE IÚNA E REGIÃO DO CAPARAÓ I COOPIUNA-€5. 

RELATÓRIO 
Os presentes autos versam sobre procedimento licitatório com vistas à Contratação de 

empresa para prestação de serviços de transporte escolar para alunos matriculados em escolas de 

âmbito federal, estadual e municipal. 

Realizada a Audiência do PregJo Presencial 07912019, em 16 de janeiro do ano de 2020, 

foi declarada vencedora a Empresa A. G TURISMO E LOCAÇÓES DE VEICULOS EIRELI, momento em que 

a Licitante COOPERATIVA DE TRANSPORTE ESCOLAR, PASSAGEIROS E TURISMO DE IÚNA E REGIÃO DO CAPARAÓ 

I COOPIUNA-ES, manifestou intenção de recurso, apresentando no prazo de lei suas razões recursais, 

pugnando pela "inabil itação da empresa ganhadora por inobservância do edital" (sio . 

Aos autos, a Recorrente acostou: 

- Cópia de seguro de responsabi lidade civil do transportador rodoviário de passageiros em 

viagem municipal e intermunicipal, contratado pela empresa A. G TURISMO E LOCAÇÕES DE VEICULOS 

EIRELI (fls.3633/3634v), além de documentos de constituição da Cooperativa (fls. 3635/3645). 

Às fls. 3650/3667, apresentaçJo de contrarrazões da Empresa A. G. Turismo & Locação 

de Veículos - EIRELI, documentos de constituição empresarial, às fls. 3668/3678, bem como 

constituição de seu patrono juríd ico, à fi. 3679. 

À fi. 3682/3683, decisão do Pregoeiro, Gedeão Nascimento Mendes Cascine Gomes. 

Vieram os autos a esta PGM, em 3684 laudas, seccionados em 10 volumes, por impulso 

do Gabinete do Prefeito, pugnando por análise de sua regularidade e manifestação jurídica. 

É o que cabia relatar. Passo, pois, a opinar. 

PARtCER 

1. PRELIMINAR DE INÉPCIA DA PEÇA RECURSAL 

Cumpre-nos, de plano, examinar os requisitos de admissibilidade do presente recurso. 

Nesse sentido, o Edital 079/2019, em seu item 9- RECURSOS, estatuiu: 

9. 1. Dos atos praticados pelo Pregoeiro cabem os recursos previstos nas Leis 

n° 10.520/2002 e 8.666/1993. 

9.2. A interposição de recurso depende da observância das seguintes regras: 
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9.2.1. O licitante interessado em interpor recurso deverá manifestar-se nesse 

sentido ainda na sessão pública, ocasião em que indicará especificadamente 

os atos contra que pretende recorrer; 

9.2.2. As razões recursais devem ser protocoladas no prédio da Prefeitura nos 

três dias seguintes ao encerramento da sessão, em petição dirigida ao 

Pregoeiro; 

9.2.3. O recurso deve estar instrufdo com documentos cópias autenticadas, 

item 1.6.1 do edital, que comprovem que seu subscri tor tem poderes para se 

manifestar pelo licitante recorrente, salvo se já estiverem nos autos, bem como 

com eventuais elementos de prova necessários ao subsfdio da tese recursal; 

9.3. Não serão conhecidos recursos acerca de que o credenciado não tenha se 

manifestado adequadamente durante a sessão, cujas razões não sejam 

apresentadas ou o sejam intempestivamente, desacompanhados de 

documentos necessários à caracterização de poderes de seu subscritor, 

interpostos com intuito meramente protelatório ou apresentados por fac-sfmile, 

e-mail ou outro meio d iverso do adequado. 

9.4. O s demais licitantes poderão apresentar suas contrarrazões nos três dias 

seguintes ao do término do prazo de que dispõe o recorrente para apresentar 

suas razões. 

9.4.1. O prazo para interposição de contrarrazões corre independentemente 

de intimação. 

9.5. Apresentado o recurso e decorrido o prazo para oposição de 

contrarrazões, o Pregoeiro se manifestará, motivadamente, se o ato impugnado 

disser respeito a decisões de sua alçada. Caso o recurso diga respeito a ato de 

responsabilidade de outro servidor, o Pregoeiro lhe remeterá os autos para 

viabilizar sua manifestação. 

9.5.1. Cumprido o item 9.5, os autos seguirão à autoridade responsável pelo 

certame, que decidirá motivadamente pelo não conhecimento, conhecimento 

e, nesse caso, provimento ou não provimento do recurso. 

9.6. O acolhimento do recurso importará na invalidação exclusiva dos atos 

insuscetrveis de aproveitamento. 

9.7. Para efeito do disposto no § 5° do art. 109 da Lei n° 8.666/93, fi cam os 

autos desta licitação franqueados ao livre exame dos interessados. 

A Lei do Pregão - Lei Federal 10520/2002, em seu art. 4°, inciso XVIII, dispõe que 

"declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 

recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, 

ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de 

dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 

dos autos. 
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1.1. Nesta senda, a Licitante COOPERATIVA DE TRANSPORTE ESCOLAR, PASSAGEIROS E TURISMO 

DE IÚNA E REGIÃO DOCAPARAÓ/ COOPIUNA-ES manifestou sua irresignaçào ante ao resu ltado promulgado 

pelo Eminente Pregoeiro do Município e sut~ Equipe, conforme registro na Ata de Realização do Pregão 

Presencial 079/2019 (fls. 3578/3609), pelo qual foi declarada vencedora a Empresa A. G TURISMO E 

LOCAÇÕES DE VEICULOS E IRE LI. 

Em síntese, alega a Recorrente: 

i) Que " ... a empresa declarada venct>dora apresentou veículos com equipamentos de segurança 

(cinto de segurança) ern desacordo com o edital."; (sic) 

i i) Que" ... o edital exigia veículos com capacidade de transportar 44 passageiros, e os veículos 

apresentados pela empresa declarada vencedora, tem capacidade reduzida, portanto, em 

afronta ao edital."; (sic) 

iii) Que " ... o Edital exigia comprovaçJo de vínculo dos motoristas e monitores com a empresa, 

e a declarada vencedora não demonstrou tais vínculos, conforme ex igência editalícia."; (sic) 

iv) Que " ... há uma inconsistência no que tange a apresentação da documentação de seguros 

apresentado pela empresa declarada ganhadora, note que a empresa apresentou um endosso 

e uma apólice, sendo que um apresenta 69 itens e outra tem 70, logo não confere a 

documentação afrontando o que prescreve o edital". (sic) 

Os requi itos de admissibilidade recursal restam delineados no Acórdão TCU 1168/2016, 

que em síntese, são: 

i) A sucumbência, pela qual somente aquele que não logrou êxito em sua pretensão de 

sagrar-se vitorioso no certame, (• que atende a esse pressuposto; 

ii) A tempestividade, pela qual n ~)O apenas a intenção, mas também as razões recursais 

deverão ser apresentadas em prazos previstos no ato convocatório; 

iii) Legitimidade, corolária da sucumbência, pois só há legitimidade quando a parte que 

interpuser o recurso for a parte sucumbente. Logo, não é admissível que o vencedor 

interponha recurso de decisão que o declare vencedor, ou que venha desclassificar outros 

concorrentes; 

i v) 

v) 

vi) 

Interesse, traduzido no binômio necessidade/util idade, quando o recurso tiver o condão 

de proporcionar situação mais V<Jntajosa do que aquela que está sendo questionada; 

Motivação, que é a exposiçao objetiva da irresignação do licitante em relação a 

determinado ato decisório do Pregoeiro; e 

Forma exigida em lei, devendo endereçar o recurso ao Pregoeiro (autoridade que proferiu 

a decisão recorrida), expondo, de forma inteligível, os fundamentos do pedido de reforma 

da decisão. 

1.2. Lado outro, a Empresa A. G TURISMO E LOCAÇÕES DE VEICULOS EIRELI, em suas 

contrarrazões, suscita prel iminar de inépcia da in icial, ao argumento de falta de relação jurídica entre 

os fatos e fundamentos (causa de pedir), com o pedido efetivamente formulado. 
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É imperioso reconhecer que, de maneira geral, a Recorrente de fato se desincumbiu do 

seu natural dever de apresentar uma exordial clara, concisa, com indicações objetivas do direito que 

pretende exercitar e apontando os fatos de onde ele provém. 

O que se vê na verdade, são argumentos lançados de forma aleatória, sem apontamentos 

objetivos de quais são as cláusulas ed italfcias fer idas, de modo que aqueles que tiverem o efetivo 

interesse, que se esforcem em promover uma possível correlação entre os argumentos da Recorrente, 

com as disposições contidas no instrumento convocatório. 

Todavia, pela Teoria Del/a Prospettazzione, também conhecida como Teoria da 

verificação in statu assertionis, ou simplesmente, Teoria da Asserção, pela qual, a aná lise das 

condições da ação ficam adstritas ao primeiro juízo de admissibilidade do procedimento, com base 

unicamente na análise das afirmações contidas na inicial (in status assertioniS), não importando se 

verdadei ras ou falsas as afirmações, opinamos pelo afastamento da preliminar, eis que os argumentos 

apresentados pela Recorrente, de modo geral, não só podem, como devem ser enfrentados de forma 

resolutiva, ante sua ante escorreita proximidade à questão de mérito a ser apreciada. 

2. DOMÉRITO 

2.1. "A EMPRESA DECLARADA VENCEDORA APRESENTOU VEfCULOS COM 

EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA (CINTO DE SEGURANÇA) EM DESACORDO COM O EDITAL" 

As exigências relativas aos veículos, dispostas no ed ital, em suma, se restringiram àquelas 

constantes nos itens 7.5.1, 7.5.2, 7.5.3, 7.5.5, 7.5.7 e 7.5.9, os quais, em momento algum fazem 

menção à apresentação de tal exigência, como item de Qual ificação Técnica. 

Nesse momento - Qualificação Técnica -, a análise se restringiu à documentação, de 

modo que característi cas específicas dos veículos, foram registradas no Anexo 1-A I Termo de 

Referência, e seriam objeto de fiscalizaç:to durante a execução dos serviços, conforme expressa 

previsão constante no item 9.1.6., senão, vejamos: 

9.1 .6. Todos os vefculos do LOTE V (Rotas da APAE) deverão contar com cintos 

de segurança de três pontos; Tal exigência será fiscalizada na execução do 

contrato. (GRIFO NOSSO) 

Conforme se vê, tal exigência em momento algum foi objeto de inserção dentre os 

requisitos de habilitação para quaisquer dos participantes, mas tão somente como condição à boa e 

fiel execução dos serviços. 

Importa dizer que o Termo de Referência (Anexo 1-A), é parte integrante do Ed ital, 

conforme previsto em seu subitem 13.14.1. 

2.2. "O EDITAL EXIGIA VEÍCULOS COM CAPACIDADE DE TRANSPORTAR 44 

PASSAGEIROS, E OS VEfCULOS APRESENTADOS PELA EMPRESA DECLARADA VENCEDORA, TEM 

CAPACIDADE REDUZIDA, PORTANTO, EM AFRONTA AO EDITAL." 

Sobre o questionamento, colacionamos as disposições do subitem 7.5.1 do Edital: 
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7.5. A qualificação técnica depende da apresentação dos seguintes 

documentos: 

7.5. 1. Relação dos vefculos para a execução dos serviços assumidos, 

informando: o Itinerário (código da rota), Tipo de Vefculo, Marca, Modelo, 

Placa do Vefculo, Capacidade de Transporte de Passageiros (que deverá 

atender ao mfnimo exigido para cada roteiro), e o Ano de Fabricação do 

Vefculo (conforme documentação do vefculo); 

Observe-se que o subitem 7.5 .1 , diz que d everá ser apresentado documentos que 

informem a capacidade do veículo, e que pste d everá atender ao mínimo exigido para cada roteiro. 

De outro lado, o termo de referência estabPiece: 

10.1. Os vefculos são solicitados com base na categoria de lotação máxima, 

porém, de acordo com a adesão realizada com o sistema TRANSCOLARES, o 

qual identifica a residência do aluno pelo número da conta de energia, por 

GPS, os vefculos devem atender o quantitativo atual de alunos por rota até o 

limite máximo de passageiros estipulados na planilha individual da referida 

rota. Na situação de contratação de veículo com capacidade inferior ao 

máximo, caso ocorra posteriormente ampliação da quantidade de alunos sem 

mudança substancial na rota, a alteração do vefculo para capacidade maior 

será de responsabi lidade da contratada, sem ônus para a contratante. A 

empresa terá o prazo máximo de 1 O (dez) dias para se adequar. 

Registra-se, mais uma vez, que o Termo de Referência (Anexo 1-A), é parte integrante do 

Edital, conforme previsto em seu subi tem 1 .3.14.1. 

2.3. "O EDITAL EXIGIA COMPROVAÇÃO DE VÍNCULO DOS MOTORISTAS E MONITORES 

COM A EMPRESA, E A DECLARADA VENCEDORA NÃO DEMONSTROU TAIS VÍNCULOS, 

CONFORME EXIGÊNCIA EDITALÍCIA.H 

A Recorrente apresenta suas alegações sem correlaciona-las objetivamente à norma 

edital ícia afrontada. Por óbvio, é importante consignar que de modo algum conseguiria fazê-lo, pois 

tais d isposições simplesmente não existem. As exigências relativas aos profissionais, dispostas no 

ediral, em suma, restringem-se a: 

7.5.4. Credencial de condutor de escolares expedida pelo Detran!ES; 

7.5.6. Certificado de conclusão dos motoristas no curso de formação de 

condutores de vefculos de transporte escolar, expedido por entidade de ensino 

devidamente autorizada pelo Detran/ES; 

7.5.8. Documentação dos monitores: 

7.5.8.1. Comprovação de vfnculo do profissional com a demonstração de 

possuir a licitante, em seu quadro permanente, mediante contrato social, 

registro na carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, 

. de cada Monitor de Transporte Escolar vinculado ao(s) vefculo(s) indicado(s) 

pela licitante no processo de licitação; 

7.5.8.2. Fotocópia do documento de identidade e do CPF do(s) Monitor(es) 
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de Transporte Escolar, com idade superior à 18 (dezoito) anos; 

7.5.8.3. Certidão negativa do registro de distribuição criminal, relativa aos 

crimes de homlcfdio, roubo, estupro e corrupção de menores; 

7.5.8.4. Indicação do número de telefone celular do(s) Monitor(es) de 

Transporte Escolar vinculado(s) à empresa contratada; 

7.5.8.5. No caso de cooperativa, deverá ser apresentado certificado de 

registro na Organização das Cooperativas Brasileiras ou na entidade estadual 

e documentação comprobatória do seu quadro de cooperados, conforme 

art.107, da lei 5764/71. 

Sobre tais exigências, o Eminente Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, posicionaram-se pelo 

cumprimento integral das exigências, deci.Jrando em Ata: 

. ( ... ) 
Depois de verificado junto ao Site do Tribunal de Contas da 

União/Controladoria Geral da União a idoneidade e a regularidade da 

documentação do licitante classificado, o mesmo foi arrematante dos 

respectivos lotes. 

( ... ) 
Foi declarado a empresa A G TURISMO & LOCAÇÃO DE VEfCULOS EIRELI 

habilitada e vencedora do certame. ( .. .>- (fls. 3608/3609) 

A preocupação externada pela recorrente, a nosso juízo, não só poderia, mas deveria ter 

sido objeto de explanação em sede de impugnação ao Edital, oportunidade em que, uma vez aceitas 

as razões, se promoveriam modificações no instrumento convocatório incidentes sobre todos os 

futuros competidores. 

Incluir condições de habilitaçao, ou interpretá-las de forma ampliativa após a reali zação 

do pregão, com intuito apenas de inabilitar eventuais vencedores ou protelar a conclusão do certame, 

não se coaduna com o interesse público colirnado nos presentes autos. 

2.4 . ..,INCONSIST~NCIA NO QUE TANGE A APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE 

SEGUROS A PRESENTADO PELA EMPRESA DECLARADA GAN HADORA, NOTE QUE A EMPRESA 

APRESENTOU UM ENDOSSO E UMA APÓ LICE, SENDO QUE UM APRESENTA 69 1TENS E OUTRA 

TEM 70, LOGO NÃO CONFERE A DOCUMENTAÇÃO AFRONTANDO O QUE PRESCREVE O 

EDITAL" (sià 

As alegações trazidas no item 4 das razões recursais, enunciadas na própria epígrafe do 

item 2.4, mostram-se amplamente dissociadas da motivação registrada na Ata de Realização do Pregão 

Presencial 079/2019 (fl s. 3608/3609). Confira-se: 

. ( ... ) 
A empresa COOP. TRANSP. ESCOLARES,C, P, T, IÚNA E R. CAPARAO 

. questionou a documentação de habilitação da arrematante A G TURISMO & 

LOCAÇÃO DE VEfCULOS EIRELI no que tange a capacidade de lotação dos 
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vefculos apresentados, estes encontram-se divergências ao solicitado no edital, 

tendo em vista que as planilhas de custos se referem a um quant itativo e os 

vefculos apresentados estão em desacordo com os mesmos. Não só mas 

também questiona o item 9.1 .6 do anexo I -A- do Termo de Referência, pois 

só os vefculos da Transit possuem cintos de segurança de três pontos e os carros 

apresentados pela arrematante são da Sprinter e não explícita adaptação para 

os cintos de 03 pontos. E ainda solicita uma diligência da apólice do seguro 

pois as fichas de compensação estão zeradas. 

( ... ) Retornado a palavra aos presentes à sessão para manifestação da intenção 

de recurso: a empresa COOP. TRANSP. ESCO LARES,(, P, T, IÚNA E R. 

CAPARAO manifesta intenção de recursos diante dos questionamentos 

supramencionados, não só mas também, a falta de v fnculo da empresa com os 

motoristas, e monitora sem credencial.- (GRIFO NOSSO) 

A motivação, como anteriormente mencionado, é característica intrínseca para admissão 

do recurso administrativo. Não ocorrendo manifestação motivada, o pregoeiro poderá obstar a 

apresentação de qualquer recurso. 

É entendimento assente na doutrina e jurisprudência, que a empresa recorrente deve 

apresentar suas razões em compatibil idade com a motivação man ifestada na sessão pública do 

certame, de modo a cumprir com um dos pressupostos de adm issibilidade de recebimento da 

manifestação de interposição do recurso: a motivação. 

M arçal Justen Fi lho, em sua obra "Comentários à Legislação do Pregão Comum e 

Eletrônico", sobre o tema, assevera que" .. . a necessidade de interposição motivada do recurso propicia 

problema prático, atinente ao conteúdo das razões. Suponha-se que o interessado fundamente seu 

recurso em determinado tópico e veri fique, posteriormente, a existência de defeito de outra 

ordem. Não se poderia admitir a ausência de consonância entre a motivação invocada por ocasião da 

interposição e da apresentação do recurso". 

Para Joel de M enezes Niebuhr, os licitantes devem declinar, já na própria sessão, os 

motivos dos respectivos recursos. Dessa sorte, aos I icitantes é vedado manifestar a intenção de recorrer 

somente para garantir-lhes a disponibilidade de prazo, porquanto lhes é obri gatório apresentar os 

motivos dos futuros recursos. E, por dedução lógica, os licitantes não podem, posteriormente, 

apresentar recursos com motivos estranhos aos declarados na sessão. Se o fizerem, os recursos não 

devem ser conhecidos. Obviamente, o l icitante não precisa tecer detalhes de seu recurso, o que será 

fei to, posteriormente, mediante a apresentélção das razões por escrito. Contudo, terá que, na mais 

tênue hipótese, delinear seus fundamentos. 

Na mesma toada, o Pregoeiro Municipal registrou também seu posicionamento pelo qual 

as razões trazidas pela Recorrente, divergem daquelas consignadas na Ata de Realização do Certame. 

Assim, no que tange ao questionamento formulado sobre o item 7.5.7- Cópia de apólice 

de seguro total ou contra terceiros de todos os veículos referentes às linhas do lote, notadamente 

quando às razões explanadas nas razões recursais, opinamos pelo seu não conhecimento, haja visto 
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não preencher um dos requisitos de admissibi l idade, qual seja, a vinculação da motivação apresentada 

na Ata de Realização do Pregão Presencial. 

Oportunamente, é preciso registrar que as d il igências requeridas pela Recorrente, ainda 

na Sessão do Pregão, foram imediatamente realizadas pelo Eminente Pregoeiro e Equipe, cujo 

resultado foi assim apregoado: 

"( ... ) 
E no que se refere ao item 7.5.7 do edital, com relação a apólice de seguro 

encontra-se dentro da validade e a mesma só é emitida quando é efetuada o 

pagamento. Ademais o edital não exige nenhuma ficha de compensação 

alegada pela cooperat iva.w 

3. ANTE AO EXPOSTO, por tudo que dos autos consta, ori entamos a Autoridade Recorrida: 

3.1. Ao AFASTAMENTO DA PRELIMINAR DE INÉPCIA DA INICIAL, por aplicação da Teoria 

da Asserção, eis que os argumentos apresentados pela Recorrente, de modo geral, não só 

podem, corno devem ser enfrentados de forma resolutiva, ante sua escorreita proximidade 

à questão de mérito a ser apreciada. 

Roosevelt. 

3.2. Ao " CONHECIMENTO PARCIAL" do Recurso, CONHECENDo-o no que tange aos 

questionamentos tratados neste parecer nos subitens 2.1 , 2.2 e 2.3, para, em seu MÉRITO, 

"N EGAR-LHES PROVIMENTO" . 

3.3. Ao " NÃO CONHECIMENTO" do recurso, no que concerne ao questionamento 

formulado sobre subitem 7.5.7- Cópia de apólice de seguro total ou contra terceiros de 

todos os veículos referentes às linhas do lote -, tratado no presente parecer no sub item 

2.4, eis que desprovido de um dos seus requisitos de admissibi lidade, qual seja, a 

v inculação da motivação apresentada na intenção recursal com aquelas efetivamente 

expostas nas razões recursais, ferindo assim, as disposições contidas no Edital de Pregão 

Presencial 079/2019, notadamente em seu subitem 9.2.1. 

É como pensamos, salvo melhor juízo. 

Submeta-se ao crivo do Douto do Procurador-Geral do Município, Dr San M artin Donato 

lúna-ES, 27 de janeiro de 2020. 

R MUNICIPAL 
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Interessado: Secretaria Municipal de Educação 

Assunto: Recurso Administrativo - pregao presencial para contratação de empresa de 

prestação de serviços de transporte escolar 

Recebi os autos com 3693 laudas. 

Acolho o parecer de fls. 3685/3693, pelos seus próprios fundamentos. 

Encaminhe- e ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal para decisão. 
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PROCESSO: 004029/2019 

PREGÃO PR ESEN< 'Jt\L: 079/20] 9 

ASSUNTO: RECURSO ADMINISTRATIVO - PREGÃO 

PRESENCIAL PARA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

TRANSPORTE ESCOLAR 

DECISÃO 

Cuida- c de Recurso Admi nistrativo interpo to pela Empre a COOPERATIVA 

DE TRANSPORTE ESCOLAR, PASSAGEmOS E TURISMO DE IÚNA E REGIÃO DO CAPARAÓ I 

COOPIUNA-ES, CNPJ J 1.011.878/000 1-49, face ao resultado promulgado na Ata ele 

Reali zação do Pregão Presencial n° 079/2019, cujo objeto é a contratação de e mpresa 

para prestação de erviços de transporte escolar. 

Os auto encontram-se ulicientemente relatoriados na página inaugural do 

parecer jurídico de ns. 3685/3693 - Volume X, de modo que o adoto como parte 

integrante desta decisão. 

Passo à decisão. 

ADOTO a fundamentação c as conclusõe contidas no Parecer Jurídico de ns. 

3685/3693, aco lhido em sua íntegra pelo Douto Procurador-Geral do Município. 

REJEITO a pre liminar de inépcia da inicial, aduzida pela empresa A. G. 

Tu rismo e Locações EIRELI. 

CONHEÇO PARCIALMENTE do recur o, notadamente no que tange ao 

questionamentos: i) "A empresa declarada vencedora apresentou veículos com 

equipamentos de segurança (cinto ele sçgurança) e m desacordo co m o edital."; (sic) ii) "O 

ed ital exigia veículo com capacidade de tran portar 44 passageiros, e os veículo 

apresentados pela e mpresa declarada vencedora. tem capacidade reduzida. portanto. e m 

afro nta ao edita l. "; (sic) iii) "O Edita l ex ig ia comprovação de víncul o dos motoristas e 

monitores com a e mpresa, e a declarada vencedora não de monstrou tais vínculos, 
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conforme ex igência editalícia.": (sic), tratados neste parecer nos subitens 2.1. 2.2 c 2.3, 

para, em seu MÉRITO, "NEGAR-LHES PROVIMENTO" . 

DEIXO DE CONHECER do recurso, quanto ao questionamento: iv) " há uma 

inconsistência no que tange a apresentação da documentação de seguros apresentado pela 

empresa declarada ganhadora, note que a empresa apresentou um endosso e uma apólice, 

endo que um apresenta 69 itens e outra tem 70, logo não confere a documentação 

afrontando o que prescreve o edital " (sic) , incidente sobre subitem 7.5.7 - Cópia de 

apólice de seguro tola I ou contra terceiros de todos os veículos referentes às linhas do lote 

-. eis que desprovido de requisito essencial de admjssibilidade, conforme razões também 

constantes do parecer jurídico de ns. 3685/3693 o 

MANTENHO a decisão prolatada pelo Eminente Pregoeiro. a im como os 

demais atos praticados nos presentes autos. 

Cientifique- e as Empre as interessadas. 

Publique-se. 

lúna-ES, 28 de janeiro de 2020. 

il;jti~IO PEREIRA 
p)t~.. 'ICLPAL OE I ' 'A 
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